
  

EDITAL N.º 51/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE AGUDO/RS, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, objetivando a aquisição de equipamentos permanentes, 

conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e alterações, bem como as condições a seguir estabelecidas. 

 

1 - LOCAL, DATA E HORA 

1.1. A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 15 de 

dezembro de 2023, com início às 09h00min, horário de Brasília - DF.   

1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através 

do site descrito no item 1.1., até às 08h59min do mesmo dia. 

1.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 

licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

1.4. O modo de disputa será o aberto e fechado, conforme art. 24 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

art. 36 do Decreto Municipal nº 40, de 06 de abril de 2020. 

1.5. O orçamento da Administração é sigiloso, com fundamento no art. 24 da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e no art. 14 do Decreto Municipal nº 40, de 06 de abril de 2020, e será tornado público 

apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances. 

1.5.1. O orçamento sigiloso resta justificado uma vez que é prática dos licitantes, quando divulgado 

o valor orçado, ofertarem seus preços de acordo com o valor de referência da Administração, sem 

analisarem se o preço ofertado é realmente competitivo e dentro dos limites de sua capacidade de 

executar/entregar o objeto, com uma lucratividade adequada. Assim, ofertar preços exatamente no valor de 

referência é temerário, visto que as propostas podem não refletir a realidade econômica da licitante, 

podendo resultar em dificuldades na execução contratual. Assim, a não divulgação do valor orçado obriga 

os licitantes a efetivamente analisarem todos os seus custos para então elaborarem suas propostas, dentro da 

sua realidade para que tenha capacidade de honrar os compromissos assumidos na fase licitatória. 

 

2. DO OBJETO  
2.1. Constitui objeto da presente licitação a aquisição de equipamentos permanentes para o 

Posto de Saúde Central, conforme solicitação da Secretaria da Saúde, com recursos de Emendas 

Parlamentares, conforme Proposta nº 12476.3510000/1230-01 e Proposta nº 12476.351000/1220-02, 

descritos e especificados no Anexo I – Termo de Referência. 

2.2. No preço deverão estar incluídas as despesas de frete, bem como taxas, impostos e seguros que 

incidam ou venham a incidir sobre os materiais ofertados. 

2.3. Na proposta de preços, os valores deverão ser cotados com preço unitário e total para cada 

item e com especificação da respectiva marca/laboratório. 

2.4. Na proposta, o número do item proposto deverá corresponder exatamente ao item do presente 

processo licitatório, caso contrário o mesmo será anulado. 

 

3. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

3.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição 

de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 

funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

3.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

3.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico 

utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

3.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
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representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

3.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

3.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

3.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica; e 

3.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

 

4. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do 

sistema, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, e poderão ser retirados ou substituídos 

até a abertura da sessão pública. 

4.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema ou anexar as declarações, sendo que 

a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

4.2.1. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme art. 67, Inciso VI, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

4.2.2. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei, 

conforme prevê o art. 63, Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2.3. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme rege o art. 63, 

Inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2.4. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou 

sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, conforme rege o art. 4º, §1º, Inciso I, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2.5. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado Ata de Registro de Preços e/ou Contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte, conforme rege o art. 4º, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2.6. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2.7. Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República, conforme 

art. 68, Inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.3. As empresas licitantes deverão anexar sua proposta ajustada aos lances finais/negociados, no 

prazo de até 02 (duas) horas após a divulgação dos vencedores, podendo este prazo, ser prorrogado a 

critério da Pregoeira. 

4.4. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 

solicitados pelo sistema do pregão eletrônico e/ou pela Pregoeira, deverão ser encaminhados, via sistema, 

no prazo máximo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação. 

 

5. PROPOSTA 

5.1. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão 

do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 
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5.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa 

dos equipamentos ofertados, marca/modelo, valor unitário e total do(s) item(ns), englobando a tributação, 

os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

5.2.1. A proposta de preços poderá estar acompanhada de cópia ficha técnica do(s) item(ns) 

vencedor(es), podendo ser gerada eletronicamente com a identificação do site, com identificação do item a 

que se refere, que comprove a configuração mínima exigida neste edital, devendo ser 

assinaladas/destacadas as características do produto. 

5.2.3. A apresentação da ficha técnica facilitará e agilizará o trabalho da Pregoeira e de sua Equipe 

de Apoio no que se refere à conferência das especificações técnicas do(s) item(ns) vencedore(es). 

5.2.4. A licitante poderá anexar, juntamente com sua proposta, todos os documentos que julgar 

necessário para comprovar que o objeto cotado atende as especificações exigidas neste edital. 

5.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, 

razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, 

assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre 

a etapa de lances. 

5.4. Nos casos em que a marca identificar a licitante, deverá constar a expressão “Marca própria”. 

 

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes 

documentos, em até 02 (duas) horas após a solicitação feita pela Pregoeira, por meio do sistema: 

 

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores; 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

                                             

6.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto; 

b) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede da empresa 

licitante; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede da empresa 

licitante; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda do Município de Agudo/RS, nos termos do art. 193 do 

Código Tributário Nacional, que poderá ser emitida junto ao link http://agudo-

portais.govcloud.com.br:8080/cidadao/servlet/br.com.cetil.ar.jvlle.hatendimento; 

f) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa. 

 

6.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo 

não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento. 

 

6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Certificado de Registro do Produto emitido pela ANVISA - Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, para os itens 06, 07, 08, 09, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17. A
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a.1) Neste, deverá estar identificado o número do item a qual se destina. 

a.2) Caso o produto cotado seja dispensado do registro junto à ANVISA, o proponente deverá 

apresentar cópia do ato que isenta o produto de registro. 

 

7. VEDAÇÕES 

7.1 Não poderão disputar licitação, direta ou indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme rege o art. 9º, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1, supra, será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

7.3. Durante a vigência da ata de registro de preços e/ou contrato, é vedado ao contratado contratar 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 

do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão da ata de registro de preços e/ou contrato, conforme art. 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, a Pregoeira abrirá a sessão pública, mediante a 

utilização de sua chave e senha. 

8.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave 

de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema 

eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 3.3.2 deste Edital. 

8.3. A comunicação entre a Pregoeira e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em 

campo próprio do sistema eletrônico. 

8.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 

disponíveis na internet. 

 

9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, em atendimento ao art. 59, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação após a fase de lances; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
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9.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 

proposta mais bem classificada. 

9.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 

no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 

instrumento convocatório. 

9.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e a Pregoeira dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que todos os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico. 

9.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o fixado para duração da etapa 

competitiva, e as seguintes regras: 

9.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 

registro. 

9.7.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

9.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

9.7.4. São admitidos lances intermediários, considerados os lances iguais ou superiores ao menor já 

ofertado. 

9.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 

10. MODO DE DISPUTA 

10.1. Será adotado o modo de disputa aberto e fechado, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com lance final e fechado, observando as regras constantes no item 9. 

10.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 15 (quinze) minutos, 

improrrogáveis. 

10.3. Encerrado o prazo do item 10.2, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 

lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 

será automaticamente encerrada. 

10.4. Encerrada a recepção dos lances, com o decurso do prazo do item 10.3, o sistema abrirá a 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10 

(dez) por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.5. Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o item 10.4, os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), poderão 

oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

10.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 10.4 e 10.5, o sistema ordenará os lances em 

ordem crescente de vantajosidade. 

10.7. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 10.4 e 10.5, haverá o 

reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 10.6. 

10.8 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 

exigências para habilitação, a pregoeira poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, 

admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 10.7. 

10.9. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da etapa de 

envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

10.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 

30 (trinta) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas 

após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
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11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

11.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência 

de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 4.2.4 e 

4.2.5 deste Edital; 

11.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações 

em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por 

cento) à proposta de menor valor. 

11.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, 

no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, 

situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior 

à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 

pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 11.1. deste edital, a 

apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item. 

11.1.4. O disposto no item 11.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 

inicial tiver sido apresentado por beneficiária da LC nº 123/2006. 

11.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem, de acordo com o art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

11.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

12.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 

julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam 

solicitados pela Pregoeira, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital. 

12.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da 

Administração. 

12.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

 

13. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

13.1. Encerrada a etapa de propostas, o licitante melhor classificado enviará a documentação de 

habilitação no prazo de 02 (duas) horas. 

13.1.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, conforme art. 64, Inciso I, da 

Lei Federal nº 14.133/2021;  
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b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas, conforme art. 64, Inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, conforme art. 64, § 1º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021.  

13.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, 

serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela 

Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.  

13.4. O beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida 

no item 4.2.4 e 4.2.5 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou 

trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua 

regularidade, em 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que declarado vencedor, prazo que poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo 

interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

13.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 

para habilitação, a Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Nessa hipótese, classificada a proposta, 

será concedido o prazo previsto no item 13.1. para o envio da documentação de habilitação.  

13.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

14. DOS RECURSOS  

14.1. Caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura 

da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

14.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

intimação ou de divulgação da interposição do recurso. 

14.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 14.1 do 

presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a 

sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

14.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente, conforme art. 168, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. A
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16. DA EXECUÇÃO/FORNECIMENTO DO OBJETO 

O objeto deverá ser executado/entregue de acordo com as condições constantes no Termo de 

Referência. 

17. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será efetuado, em parcela única, após o recebimento total dos equipamentos, 

através da Nota de Empenho, mediante emissão de Notas Fiscais e a tramitação do Processo para instrução 

e liquidação, bem como confirmação do desembolso de recurso provindo de Emenda Parlamentar, no prazo 

de até 30 (trinta) dias, sem qualquer forma de reajuste, sem ônus de frete, via sistema bancário. 

17.2. A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter o nome da Secretaria e o número do 

Edital, bem como o número da Nota de Empenho, do Contrato e da Emenda Parlamentar, a fim de se 

acelerar os trâmites de recebimento e posterior liberação do documento fiscal para liquidação e pagamento. 

17.3. Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do contratante, 

incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento. 

17.4. As retenções previdenciárias (INSS) e fiscais (ISSQN e IRRF) serão feitas na forma da Lei, 

pela Secretaria da Fazenda, sendo que o destaque da retenção deve constar na nota fiscal. Caso a empresa 

usufrua de algum benefício previsto em Lei, deverá apresentar documentação que comprove o mesmo. 

17.5. Os recursos decorrentes da presente aquisição correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

17.5.1. Emenda Parlamentar, com a Proposta nº 12476.351000/1230-01, conforme segue: 

Item Instrumento Despesa Recurso 

01, 06, 08, 09 

Emenda Parlamentar 

8321 4505 

02 8320 4505 

03, 04 8322 4505 

05, 10 9722 4505 

07 9811 4505 

 

17.5.2. Emenda Parlamentar com a Proposta nº 12476.351000/1220-02, conforme segue: 

Item Instrumento Despesa Recurso 

11, 12, 13, 14, 

16, 17 

Emenda Parlamentar 

8321 

4505 
15 9811 

18 9712 

 

18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante concessão do 

direito ao contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços e/ou do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total da ata de registro de preços e/ou do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar da ata de registro de preços e/ou do contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução da ata de registro de preços e/ou do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da ata de registro de preços e/ou do 

contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 24.1 deste 

edital as seguintes sanções, de acordo com o Art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, de 

acordo com o Art. 156, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 18.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

18.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral da ata de registro de preços e/ou contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 18.2 do presente Edital.  

18.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

18.6. A aplicação das sanções previstas no item 18.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

18.7. Na aplicação da sanção prevista no item 18.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 18.2 do presente Edital o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

18.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

18.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

18.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou 

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

18.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 
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18.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 24.2 do presente edital 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

 
 

19. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações 

poderão ser enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

19.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas neste 

mesmo endereço eletrônico, no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 
 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

20.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto do 

presente edital, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

20.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

20.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, 

pela Pregoeira. 

20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento, e só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

20.10. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 

125, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.12. Fica eleito o Foro da Comarca de Agudo/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e da ata de registro de preços e/ou contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

20.13.  Integra este Edital de Pregão Eletrônico: 

ANEXO I – Termo de Referência. 
       

 

Agudo/RS, 27 de novembro de 2023. 

 

 

                                                                                                               LUÍS HENRIQUE KITTEL 
                                                                                                               Prefeito Municipal  A
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

EDITAL Nº 51/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO 

 

1. OBJETIVO 

Aquisição de equipamentos permanentes para o Posto de Saúde Central, com recursos de Emenda 

Parlamentar, conforme a Proposta nº 12476.351000/1230-01 e a Proposta nº 12476.351000/1220-02. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista o recebimento das Emendas Parlamentares para aquisição de equipamentos 

permanentes para o Posto de Saúde Central (CNES 4063309), que servirão para qualificar os atendimentos 

aos usuários do SUS, e considerando os princípios da universalidade do acesso e integralidade da atenção à 

saúde, a necessidade de sempre visar uma melhor e mais amplo atendimento a população, criando 

mecanismos para o fortalecimento da capacidade de gestão em saúde no município, assim se justifica a 

necessidade de adquirir estes equipamentos permanentes. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS 

Item Quant. Descrição, com características mínimas: 

01 01 

Andador, com especificações mínima: Rodízios dianteiros: não possui Material de 

confecção: alumínio Altura Mínima: 0,79 m Altura Máxima: 0,91m Base frontal 

com tubos de aço com pintura eletrostática; com tubos de alumínio de 3/4 " e 7/8" na 

posição horizontal, encaixados entre si, com um pino de pressão para travamento em 

posição de abertura, acoplados com parafusos na parte superior dos tubos de 

alumínio laterais; Tubos de alumínio 1" na parte inferior bases, com 06 furos para 

regulagem, com pinos de pressão, com ponteiras de borracha, nas 04 bases, suporte 

mínimo 130kg. 

02 03 
Ar condicionado tipo split, capacidade de 12.000 Btus, com ar quente e frio. 

Garantia de 1 ano, possuir certificado pelo INMETRO. 

03 03 

Armários, material em aço, com especificações mínimas de  dimensões 198cm x 

90cm x 40cm, com 4 prateleiras com capacidade mínima de 20kg, 2 portas, Pintura: 

Eletrostática / Epóxi, sendo na cor cinza. 

04 08 

Cadeira, com especificações mínimas: Material de confecção: Ferro; Braços: não 

possui; Regulagem de altura: não possui; Rodízios: não possui; Peso suportado: 130 

kg; Assento e encosto estofado: Preto/Esponja injetada; Cor preto. 

05 06 

Computador portátil (Notebook), conter: Processador no mínimo 4 núcleos; 8 

threads e frequência de 2,4 Ghz; Armazenamento SDRAM DDR4 3000 MHz ou 

superior; Tela LCD de 14 a 15 polegadas; Anti reflexo, suportar resolução Full hd 

(1920x1080 pixels) retroiluminada por led, teclado deve conter todos os caracteres 

da língua portuguesa na mesmas posições teclados ABNT2; Mouse touchpad com 2 

botões integrados e conexão USB e botão de rolagem; Interfaces de rede 

10/100/1000 conector rj-45 fêmea e WIFI padrão IEEE 802.11b/g/n/ac; Bluetooth 

mínimo 4.0; Sistema operacional Windows 10 pro (64 bits); Bateria recarregável do 

tipo ion de lítio com no mínimo 4 células, fonte externa automática compatível com 

o item, interfaces USB 2.0 e 3.0; 01 HDMI ou display port e 1 VGA;Deverá vir 

acompanhado de uma maleta tipo acolchoada para transporte e acondicionamento do 

equipamento. O equipamento deverá ser novo, sem uso, reforma ou 

recondicionamento. Garantia de 1 ano. 

 

 

 

 

Cadeira de rodas adulto suporte peso mínimo 130 kg, com especificações 

mínimas: fabricada em tubos de aço carbono, dobrável, com freios bilaterais 
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06 03 dianteiros escamoteáveis, com apoio de braço, apoio de pés removível e elevação de 

pernas. Rodas traseiras e dianteiras com pneus rígidos, maciços e anti furo. Possuir 

registro na ANVISA. 

07 01 
Grupo Gerador portátil, potência de 4,1 a 7 KVA, combustível a diesel. Garantia 

de 1 ano, possuir certificado pelo INMETRO e na ANVISA. 

08 02 

Foco Refletor Ambulatorial Iluminação LED Haste Flexível, com especificação 

mínima: Altura variável entre 100 a 150 cm Alimentação elétrica: 220 v Potência 

255 VA. Com rodinhas Registro ANVISA Mínimo 03 níveis de intensidade. 

09 02 

Mesa ginecológica simples, nas medidas mínimas de 1,70m de comprimento, 50 cm 

de largura e 80cm de altura, em leito estofado em courvim na cor preta ou verde, 

dividido em 3 partes, sendo encosto e apoio de pés com altura regulável e assento 

fixo, estrutura tubular em aço inox, duas perneiras em poliuretano ou alumínio 

revestidas em courvim, com gaveta para escoamento de líquidos em aço inox, pés 

com quatro ponteiras de borracha ou PVC, capacidade mínima de 120kg. Garantia 

de 1 ano, possuir registro na ANVISA. 

10 02 

No-Break, para computador e impressora que esteja em linha de produção pelo 

fabricante, com potência nominal mínima de 1,2 KVA; Potência real mínima de 

600W; Tensão entrada 115/127/220V (em corrente alternada) com comutação 

automática; Tensão de saída 110/115/220V; Alarme audiovisual; Batería interna 

selada; Autonomía a plena carga de no mínimo 15 minutos considerando consumo 

de 240W; Possuir no mínimo 6 tomadas de saída padrão brasileiro. O produto deverá 

ser novo, sem uso, reforma ou recondicionamento. Garantia de 1 ano. 

11 01 

Câmara para Conservação de Imunobiológico;  

Possuir: material aço inoxidável 304, concentra a temperatura entre + 2ºC e + 8ºC, 

capacidade de até 300 litros, de 2 a 5 gavetas, deve possuir: circulação de ar forçado, 

sensores internos e discador de emergência, porta de vidro triplo, degelo automático, 

registro de temperaturas, sistemas de alarmes. Garantia de 1 ano, possuir registro na 

ANVISA. 

12 02 

Aspirador de Secreções Elétrico Móvel;  

Possuir: Fluxo de aspiração de 20 a 30 LPM,  válvula de segurança, frasco 

termoplástico, bateria recarregável bivolt, manômetro, suporte com rodízios, frasco 

coletor mínimo de 3 litros, vacuômetro e regulador de vácuo. Garantia de 1 ano, 

possuir registro na ANVISA. 

13 01 

Ultrassom Diagnóstico sem Aplicação Transesofágica: 
Equipamento transportável sobre rodízios com no mínimo de 22000 canais digitais 

de processamento para oferecer qualidade de imagem em modo 2D, modo M, modo 

M Anatômico, modo Power Doppler, modo Color Doppler, modo Doppler Espectral 

e Doppler Contínuo, modo 2D. Console ergonômico com teclas programáveis, 

tecnologia de feixes compostos e tecnologia de redução de ruído e artefatos, zoom 

Read/Write. Imagem trapezoidal - possibilita aumentar em 20% o campo de visão 

em imagens com transdutor linear. Imagem harmônica: função com aplicação para 

os transdutores, imagem harmônica de pulso invertido. Modo M, modo Power 

Doppler, modo Color Doppler, modo Dual Live: divisão de imagem em tela dupla 

de modo B + modo Color, ambos em tempo real. Power Doppler Direccional, modo 

Doppler Espectral, modo Doppler Contínuo, Tissue Doppler Imaging (TDI) colorido 

e espectral, modo Triplex. Pacote de cálculos específicos, pacote de cálculos 

simples. Tecla que permite ajustes rápidos da imagem, otimizando automaticamente 

os parâmetros para imagem em modo B e modo Doppler. Divisão de tela no mínimo 
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1,2 e 4 imagens para visualização e análise de imagens em modo B, modo M, Modo 

Power, modo Color, Modo Espectral, Dual - Modo de divisão dupla de tela com 

combinações de modos. Software de imagem panorâmica com capacidade de 

realizar medidas.Software de análise automática em tempo real da curva Doppler. 

Permitir acesso às imagens salvas para pós-análise e processamento. Possibilitar 

armazenar as imagens em movimento, Cine loop e Cine Loop Save. Pós-

processamento de medidas pós-processamentos de imagens. Banco de palavras em 

português. Monitor LCD ou LED com no mínimo 17 polegadas, deve permitir 

arquivar/revisar imagens. Frame rate de pelo menos 490 frames por segundo. Todos 

os trâmites multifrequências, banda larga, HD ou SSD interno de no mínimo 500 

GB, 04 portas USB no mínimo, mínimo de 03 portas ativas para transdutores. 

Conectividade de rede DICOM, DICOM 3.0 (Media Storage, Verification, print, 

storage/commitment, worklist, query - retrieve, MPPS (Modality Performance 

Procedure Step), Structured Reporting). Drive (gravador) de DVD-R para 

armazenamento de imagens e/ou clipes em CD ou DVD regravável, no formato: ou 

JPEG / AVI ou MPEG (Padrão Windows) ou DICOM com visualizador DICOM de 

leitura automática. Gravação de imagens em pen drive, impressão direta, pelo menos 

32 presets programáveis pelo usuário. Acompanhar os seguintes transdutores banda 

larga multifrequencial: Transdutor convexo que atenda as frequências de 2.0 a 5.0 

MHz; Transdutor Endocavitário que atenda as frequências de 4.0 a 9.0 MHz; 

Transductor Linear que atenda as frequências de 4.0 a 11 MHz; Transdutor Setorial 

adulto que atenda as frequências de 2.0 a 4.0 MHz. Acessórios: impressora a laser 

colorida, no break compatível com o equipamento. Tensão de acordo com a entidade 

solicitante. Garantia de 1 ano, possuir registro na ANVISA. 

14 01 

Ultrassom odontológico; 

Possuir jato de bicarbonato integrado, caneta e transdutor do ultra-som autoclavável, 

bico removível, caneta com luz de led, painel para ajustes de potência e sensores, 

filtro de ar com drenagem automática, garantia de 1 ano, possuir registro na 

ANVISA 

15 01 

Compressor Odontológico; Possuir: Capacidade de reservatório de 30 a 39 litros, 

potência de 1 a 1,5 HP, Consumo de 6 a 7 pés, ser isento de óleo, tensão 220v, 

mínimo 80 libras (5.5 Bar) e máximo 120 libras (8.3) Bar, reservatório mínimo 3 

litros, garantia de 1 ano, possuir registro na ANVISA. 

16 01 

Autoclave Horizontal de mesa, Possuir: Modo operação digital, capacidade 

mínima de 21 litros, tampa e câmara em inox, ciclo único de esterilização, sistemas 

de segurança e ajustes, teclado de controle, secagem com porta entreaberta, 01 ano 

de garantia, conter bandejas de alumínio, possuir certificado no INMETRO e 

registro na ANVISA 

17 02 

Fotopolimerizador de Resinas, Possuir: Luz gerada por led; sem fio radiômetro; 

bateria lítio; corpo da caneta construído em ABS; ponteira em fibra ótica e 

condutoras de luz giro de 350º; Bivolt automático; Garantia de 1 ano. Registro na 

ANVISA. 

18 01 

Impressora Laser Multifuncional (copiadora, scanner e fax opcional) com 

especificação mínima; impressora com tecnologia laser ou led; padrão de cor 

monocromático; tipo multifuncional (imprime, copia, digitaliza e fax); memória 128 

MB; resolução de impressão 600x600 DPI; resolução de digitalização 1200 x 1200 

DPI; resolução cópia 600 x 600; velocidade de impressão 30 PPM preto e branco; 

capacidade de bandeja 150 páginas; ciclo mensal 30.000 páginas; fax 33.6kbps 

opcional; interfaces USB, rede ethernet 10/100 e WIFI 802.11 b/g/n; frente e verso 

automático, possuir certificado no INMETRO. A
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4. ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 

Menor preço por item, com orçamento sigiloso. 

 

5. VALIDADE DA PROPOSTA 
Sessenta (60) dias. 

 

6. DA ENTREGA, PRAZOS E CONDIÇÕES 
a) A entrega e instalação dos equipamentos deverá ser efetuada em até 90 (noventa) dias, após a 

intimação para a entrega, que será realizada por meio de Ofício, acompanho da(s) respectiva(s) nota(s) de 

empenho. 

b) Os equipamentos deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Ramiro Barcelos, nº 250 - 

Posto Central de Saúde, situado na cidade de Agudo, CEP 96.540-000. 

c) Os equipamentos somente serão recebidos definitivamente se apresentarem todas as 

características constantes no presente Termo de Referência. 

 

7. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
a) Os equipamentos deverão ter garantia de no mínimo 12 (doze) meses, a contar da entrega dos 

mesmos.  

b) Durante a garantia, a licitante deverá indicar local da empresa autorizada (razão social, CNPJ, 

endereço, telefone e e-mail) para assistência técnica, no Estado do Rio Grande do Sul. 

c) Os itens devem ter assistência técnica, sem custo, por no mínimo 12 meses, incluindo 

manutenções, peças diversas e deslocamento do técnico. 

 

8. DA FORMA DE PAGAMENTO 
a) O pagamento será efetuado em parcela única, após o recebimento total dos equipamentos, através 

da Nota de Empenho, no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega e confirmação do desembolso de 

recurso provindo de Emenda Parlamentar, sem qualquer forma de reajuste, sem ônus de frete, na tesouraria 

da Prefeitura Municipal ou via sistema bancário. 

b) Na respectiva Nota Fiscal deverão constar os seguintes dados: nome da Secretaria requisitante 

com o respectivo Número da Nota de Empenho, Número do Contrato e Número da Emenda 

Parlamentar. 

c) Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do contratante, desde 

que entregue o(s) produto(s), incidirão junto de 1% (um por cento) ao mês, até a data de efetivação do 

pagamento. 

d) As retenções previdenciárias (INSS) e fiscais (ISSQN E IRRF) deverão ser destacadas na Nota 

Fiscal pela empresa na forma da Lei. Caso a empresa usufrua de algum benefício previsto em Lei, deverá 

apresentar documentação que comprove o mesmo. 

 

9. DOTAÇÕES E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
a) Os recursos para a aquisição dos equipamentos permanentes são oriundos da Emenda 

Parlamentar com a Proposta nº 12476.351000/1230-01, conforme segue: 

Item Instrumento Despesa Recurso 

01, 06, 08, 09 

Emenda Parlamentar 

8321 4505 

02 8320 4505 

03, 04 8322 4505 

05, 10 9722 4505 

07 9811 4505 
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b) Os recursos para a aquisição dos equipamentos permanentes são oriundos da Emenda 

Parlamentar com a Proposta nº 12476.351000/1220-02, conforme segue: 

Item Instrumento Despesa Recurso 

11, 12, 13, 14, 

16, 17 

Emenda Parlamentar 

8321 

4505 15 9811 

18 9712 

 

10. DA FISCALIZAÇÃO/RECEBIMENTO 
a) A fiscalização e o recebimento serão efetuados pelo servidor José Eduardo Farias Lopes e pela 

servidora Francine Krummenauer, ambos lotados na Secretaria de Saúde. 

b) Se verificada desconformidade dos itens em relação às especificações exigidas anteriormente no 

edital, a empresa vencedora deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 

c) A Nota Fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto, com todas as 

exigências citadas neste Termo. 

 

11. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
Elaborado pela servidora Camila Kirinus Carvalho, lotada na Secretaria de Saúde, do Município de 

Agudo/RS 
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